
PORTARIA Nº 960/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, e em 
conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 de agosto 
de 2007 c/c o Ato nº 095/2010, de 07 de dezembro de 2010,

RESOLVE :

Art. 1° DESIGNAR as servidoras adiante nominadas para, 
em substituição, exercerem os cargos comissionados especifi cados 
durante o recesso natalino, férias e demais ausências legais dos 
respectivos titulares, conforme a seguir :

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 07 de dezembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 961/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça CALEB DE 
MELO FILHO para atuar na Sessão Plenária do Tribunal do Júri da 
Comarca de Gurupi – TO, no dia 07 de dezembro 2016, Autos no 
5001696-87.2013.8.27.2722.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 07 de dezembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

AUTOS Nº: 2013.0701.00442
PARECER Nº: 245/2016
ASSUNTO: Prorrogação de licença para tratar de interesses 
particulares
INTERESSADA: Elisandra Gomes Pimentel Dutra

DESPACHO Nº. 093/2016 – À vista do que consta no 

ANO I - EDIÇÃO Nº 181 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Sexta-Feira, 09 de dezembro de 2016.

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Ministério Público do Estado do Tocantins

 Instituído pela Lei 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato nº 017, de 08 de março de 2016.

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Requerimento (fl . 32) e na fundamentação do pedido às fl s. 38/40, 
na Informação nº 049/2016, do Departamento de Gestão de Pessoas 
e Folha de Pagamento (fl . 33), considerando ainda a ponderação 
apontada no Parecer n° 245/2016, da Assessoria Jurídica da Diretoria-
Geral, de 06 de dezembro de 2016 (fl s. 48/49), em conformidade com 
o artigo 103, da Lei Estadual n° 1.818, de 23 de agosto de 2007 e 
suas alterações, e por força do artigo 2º, inciso I, alínea “j”, c/c artigo 
2º, inciso VII, parágrafo único, ambos do Ato n° 004, de 17 de janeiro 
de 2013, DEFERIMOS PARCIALMENTE o pedido formulado pela 
servidora Elisandra Gomes Pimentel Dutra, Analista Ministerial – 
Ciências Jurídicas, Matrícula n° 38501, concedendo-lhe autorização 
para prorrogar sua licença para tratar de assuntos particulares, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, sem remuneração, a partir de 07 de 
janeiro de 2017.

Notifi que-se a Interessada. Após, arquive-se os autos, 
provisoriamente, no Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de 
Pagamento.

Palmas, 06 de dezembro de 2016.

Francisco Rodrigues de Souza Filho
Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete

P.G.J

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral 

P.G.J

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s). 
PORTARIA 052/2016
INVESTIGANTE: 28ª Promotoria da Capital.
FUNDAMENTOS: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, IV, da Lei Federal nº 8.625/93; artigo 60, inciso VII, da Lei 
Complementar Estadual nº 51/08, artigo 8º, § 1º da Lei 7.347/85, 
Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público e 
art. 3º, I da Resolução nº 003/2008, do Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Tocantins.
ORIGEM: Notícia de Fato nº 2013/14134.
FATO EM APURAÇÃO: Averiguar eventual irregularidade na 
acumulação de cargo público e emprego em empresa privada, bem 
como descumprimento de jornada de trabalho, podendo confi gurar 
prática de ato de improbidade administrativa.
INVESTIGADO(S): Rosana Ribeiro Lopes.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmas – TO, 29 de novembro 
de 2016.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

DIRETORIA-GERAL

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 068//2016-5ª PJPN
INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, 
inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 
1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da Lei Complementar Estadual n. 51/08
ORIGEM: Notícia de Fato n. 37/2016
FATO EM APURAÇÃO: eventuais irregularidades relacionadas ao não 
cumprimento da carga horária no HRPN pelo médico Marcos Spener 
Vidal, nos anos de 2015 e 2016
INVESTIGADO: Marcos Spener Vidal
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 07 de novembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente ao 
Promotor de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) fato(s) 
investigado(s):
PORTARIA N.: 069//2016-5ª PJPN
INVESTIGANTE: 5ª Promotoria de Justiça da Comarca de Porto 
Nacional (TO)
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 25, 
inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal n. 8.625/1993; artigos 6º e 8º, § 
1º, da Lei n. 7.347/1985; artigo 62 da Lei Complementar Estadual n. 51/08
ORIGEM: Notícia de Fato n. 93/2016
FATO EM APURAÇÃO: suposto uso indevido de veículo público 
e, posteriormente, de pneu da mesma máquina em benefício do 
particular Fernando Lemos
INVESTIGADO: Fernando Lemos Gonçalves
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Porto Nacional, 09 de novembro 
de 2016

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
a Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº 005/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08.
ORIGEM: representação do Sr. Haroldo Soares Guimarães.
FATO(S) EM APURAÇÃO: apurar eventuais danos ao patrimônio 
público e enriquecimento ilícito diante do suposto desvio de verbas 
destinadas à construção do Hospital Municipal (Bloco II).
INVESTIGADO(S): Município de Palmeirópolis, ex-Prefeito Enoque 
Souza Alves e Duna Construtora e Terraplenagem Ltda.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmeirópolis/TO, 20/10/16.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PORTO NACIONAL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
PALMEIRÓPOLIS
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do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
a Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº 006/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08.
ORIGEM: instaurado de ofício.
FATO(S) EM APURAÇÃO: possíveis irregularidades no parcelamento 
do solo urbano no Município de Palmeirópolis/TO
INVESTIGADO(S): Município de Palmeirópolis.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmeirópolis/TO, 20/10/16.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
a Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº 007/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08.
ORIGEM: Relatório de fi scalização NATURATINS
FATO(S) EM APURAÇÃO: irregularidades no aterro sanitário de 
Palmeirópolis/TO
INVESTIGADO(S): Município de Palmeirópolis.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmeirópolis/TO, 20/10/16.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 

do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
a Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº 008/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, § 1º, da Lei no 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
no 51/08.
ORIGEM: Representação de Victor Silva Vieira e relatório de 
fi scalização da ADAPEC.
FATO(S) EM APURAÇÃO: irregularidades no Laticínio Palmalac, em 
Palmeirópolis/TO.
INVESTIGADO(S): Laticínio Palmalac e produtores que comercializam 
leite “in natura”.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmeirópolis/TO, 20/10/16.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE 
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer interessado, durante 
a sua tramitação, apresente documentos ou subsídios diretamente 
a Promotora de Justiça ofi ciante, visando a melhor apuração do(s) 
fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº 009/2016
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Palmeirópolis/TO
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; artigo 
25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; artigos 6º 
e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85; artigo 62 da Lei Complementar Estadual 
nº 51/08.
ORIGEM: Representação do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins.
FATO(S) EM APURAÇÃO: irregularidades apontadas na rejeição da 
prestação de contas do ex-gestor municipal durante seu mandato em 
2010.
INVESTIGADO(S): ex-prefeito Enoque de Sousa Alves.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Palmeirópolis/TO, 20/10/16.
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